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SEÇÃO I
 ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 2.098, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
“AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA 
GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PLANO
PLURIANUAL E DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO 
DE IBIRAREMA, do período de
2014 a 2017, aprovado pela Lei Municipal nº 1.736, de 30 
de Agosto de 2013 e na LEI DE
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração 
do Orçamento Municipal para o
exercício de 2017, aprovada pela Lei Municipal nº 2.015, de 
29 de Junho de 2016, junto ao
programa governamental 0207 – GESTÃO EM SAÚDE – do 
Departamento de Saúde e
Assistência Social (Fundo Municipal de Saúde), a ação: 
Ampliação do Almoxarifado da Unidade
Básica de Saúde - UBS, no valor de R$ 105.849,01 (cento e 
cinco mil, oitocentos e quarenta e
nove reais e um centavo), com transferências de recursos 
do Ministério da Saúde (Fundo
Nacional de Saúde) ao Fundo Municipal de Saúde, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e
do município no valor de R$ 5.849,01 (cinco mil, oitocentos 
e quarenta e nove reais e um
centavo).
Art. 2º Os recursos necessários para a implementação da 
ação incluída no programa
governamental de que trata o ar�go anterior, serão os 
provenientes das transferências de R$
100.000,00 (cem mil reais) pelo Ministério da Saúde (Fundo 
Nacional de Saúde) e de R$
5.849,01 (cinco mil, oitocentos e quarenta e nove reais e 
um centavo) pelo Tesouro Municipal,
com redução parcial do programa governamental 0207 – 
GESTÃO EM SAÚDE – Modernização
do Departamento de Saúde.

Art. 3º Fica o Execu�vo Municipal autorizado abrir na 
Contadoria da Prefeitura do Município
de Ibirarema, junto ao Departamento de Saúde e 
Assistência Social (Fundo Municipal de
Saúde), um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
105.849,01 (cento e cinco mil, oitocentos
e quarenta e nove reais e um centavo), na forma dos ar�gos 
42 e 43 da Lei Federal nº
4.320/64, para ocorrer com as despesas da execução da 

ação governamental rela�va a
ampliação do almoxarifado da Unidade Básica de Saúde – 
UBS, com transferências de recursos
do Ministério da Saúde (Fundo Nacional de Saúde) ao 
Fundo Municipal de Saúde, no valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) e do município no valor de R$ 
5.849,01 (cinco mil, oitocentos e
quarenta e nove reais e um centavo).
Parágrafo único. O crédito autorizado neste ar�go será 
coberto com os recursos:
I – provenientes do excesso de arrecadação, na forma 
prevista no inciso II, do § 1º do ar�go
43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que se 
verificará com o ingresso dos
recursos financeiros oriundos do Ministério da Saúde 
(Fundo Nacional de Saúde), no valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais);
II – resultantes da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente,
na forma prevista no inciso III, do § 1º, do ar�go 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, no valor de R$ 5.849,01 (cinco mil, oitocentos e 
quarenta e nove reais e um centavo):
10 .301.0114.2155.0000 –  MODERNIZAÇÃO DO 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE
(251)  4.4.90.52.00 –  Equipamentos e  mater ia l 
permanente.................................... .R$
5.849,01
Art. 4º A classificação da despesa de que trata o ar�go 3º 
desta Lei, será feita no ato que abrir
o respec�vo crédito, na forma do ar�go 46 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 14 de setembro de 
2017.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta
Prefeitura, em local visível e de costume, bem como 
publicada no Diário Oficial do Município
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í � o 
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.099, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.

“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA A 
CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL
AO INSTITUTO FRANCISCO ANTUNES RIBEIRO - IFAR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, 
autorizada a conceder subvenção social ao
INSTITUTO FRANCISCO ANTUNES RIBEIRO - IFAR, en�dade 
assistencial e de u�lidade pública,
inscrito no CNPJ/MF sob número 05.272.103/0001-24, 
localizado na cidade de Ibirarema,
Estado de São Paulo, no valor mensal de até R$ 4.300,00 
(Quatro mil e trezentos reais), para os
meses de outubro a dezembro de 2017.
Art. 2º A subvenção social a que se refere o ar�go anterior, 

será repassada de acordo com o
programa de desembolso de caixa da municipalidade e 
des�nar-se- á exclusivamente para
custear as despesas com a manutenção de referida 
En�dade, não podendo ser redistribuída
para outras en�dades, congêneres ou não.
Art. 3º A En�dade beneficiária prestará contas dos recursos 
repassados pelo Município,
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
encerramento do exercício financeiro, em
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo.
Art. 4º Caso a En�dade deixe de prestar contas nos termos 
do que dispõe o ar�go anterior ou
receba parecer desfavorável emi�do pelo Contador da 
Prefeitura e/ou Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções até
que se regularize tal situação.
Art. 5º Para o recebimento mensal da subvenção de que 
trata esta Lei, a en�dade beneficiária,
deverá,  obrigatoriamente, apresentar prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual e
Municipal; prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, através de Cer�dão de Débitos
Rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da 
União; Cer�dão Nega�va de
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, 
mediante a apresentação de cer�dão
nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob pena de ficar 
impedida de receber os recursos até
sua regularização.
Parágrafo único. Ressalva-se a possibil idade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos
de nega�va.
Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção social a 
que se refere esta Lei, serão
cobertas com os recursos constantes de dotações 
orçamentárias próprias do orçamento
vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 14 de setembro de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta
Prefeitura, em local visível e de costume, bem como 
publicada no Diário Oficial do Município
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í � o 
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.100, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA 
CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL AO
ASILO “PADRE ADOLFO EMMERICK” DE IBIRAREMA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:



 Diário produzido pela Imprensa Oficial do Município de Ibirarema sob a lei nº 1.946, de 04 de dezembro de 2015. 

Art. 1º Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, 
autorizada a conceder subvenção social ao
Asilo &quot;Padre Adolfo Emmerick&quot; de Ibirarema, 
en�dade assistencial e de u�lidade pública, com
CNPJ número 54.711.098/0001-14, localizado na Rua 
Samuel Klepach, número 810, na cidade
de Ibirarema, Estado de São Paulo, no valor mensal de até 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para
os meses de outubro a dezembro de 2017.
Art. 2º A subvenção social a que se refere o ar�go anterior, 
será repassada de acordo com o
programa de desembolso de caixa da municipalidade e 
des�nar-se- á exclusivamente para
custear as despesas com a manutenção de referida 
En�dade, não podendo ser redistribuída
para outras en�dades, congêneres ou não.
Art. 3º A En�dade beneficiária prestará contas dos recursos 
repassados pelo Município,
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
encerramento do exercício financeiro, em
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo.
Art. 4º Caso a En�dade deixe de prestar contas nos termos 
do que dispõe o ar�go anterior ou
receba parecer desfavorável emi�do pelo Contador da 
Prefeitura e/ou Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções até
que se regularize tal situação.

Art. 5º Para o recebimento mensal da subvenção de que 
trata esta Lei, a en�dade beneficiária,
deverá,  obrigatoriamente, apresentar prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual e
Municipal; prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, através de Cer�dão de Débitos
Rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da 
União; Cer�dão Nega�va de
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, 
mediante a apresentação de cer�dão
nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob pena de ficar 
impedida de receber os recursos até
sua regularização.
Parágrafo único. Ressalva-se a possibil idade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos
de nega�va.
Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção social a 
que se refere esta Lei, serão
cobertas com os recursos constantes de dotações 
orçamentárias próprias do orçamento
vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 14 de setembro de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta
Prefeitura, em local visível e de costume, bem como 
publicada no Diário Oficial do Município
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í � o 
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.101, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA 
CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SALTO GRANDE - APAE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema 
autorizada a conceder subvenção social a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SALTO GRANDE - APAE, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 03.275.520/0001-03, com sede na Av. 
Barão do Rio Branco, nº 415, na cidade

de Salto Grande, Estado de São Paulo, no valor mensal de 
até R$ 10.850,00 (dez mil,
oitocentos e cinquenta reais), para os meses de outubro a 
dezembro de 2017.
Art. 2º A subvenção social a que se refere o ar�go anterior, 
será repassada de acordo com o
programa de desembolso de caixa da municipalidade e 
des�nar-se- á exclusivamente para
custear despesas com a manutenção da referida 
Associação, não podendo ser redistribuída
para outras en�dades, congêneres ou não.
Art. 3º A Associação beneficiária prestará contas dos 
recursos repassados pelo Município,
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
encerramento do exercício financeiro, em
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo.
Art. 4º Caso a Associação deixe de prestar contas nos 
termos do que dispõe o ar�go anterior
ou receba parecer desfavorável emi�do pelo Contador da 
Prefeitura e/ou Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções
até que se regularize tal situação.
Art. 5º Para o recebimento mensal da subvenção de que 
trata esta Lei, a en�dade beneficiária,
deverá,  obrigatoriamente, apresentar prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual e
Municipal; prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, através de Cer�dão de Débitos
Rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da 
União; Cer�dão Nega�va de
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, 
mediante a apresentação de cer�dão
nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob pena de ficar 
impedida de receber os recursos até
sua regularização.
Parágrafo único. Ressalva-se a possibil idade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos
de nega�va.
Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção social a 
que se refere esta Lei, serão
cobertas com os recursos constantes de dotações 
orçamentárias próprias do orçamento
vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 14 de setembro de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta
Prefeitura, em local visível e de costume, bem como 
publicada no Diário Oficial do Município
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í � o 
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.102, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
“AUTORIZA A SUPLEMENTAÇÃO DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL E SUA INCLUSÃO NO PLANO
PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO 
DE IBIRAREMA, do período de
2014 a 2017, aprovado pela Lei Municipal nº 1.736, de 30 
de Agosto de 2013 e na LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração 
do Orçamento Municipal para o
exercício de 2017, aprovada pela Lei Municipal nº 2.015, de 
29 de Junho de 2016, junto ao
programa governamental 0108 – GESTÃO URBANA – do 
Departamento de Obras, Serviços,
Engenharia e Projetos, o valor de R$ 7.600,00 (sete mil e 
seiscentos reais), visando sua
suplementação, para a execução das ações: Obras de 
recapeamento asfál�co em várias ruas
do município, em convênio com o Ministério das Cidades, 
referente ao contrato de repasse nº
824.764/2015.
Art. 2º Os recursos necessários para a suplementação do 
programa governamental de que
trata o ar�go anterior, serão os provenientes do Tesouro 
Municipal, no valor de R$ 7.600,00
(sete mil e seiscentos reais), com redução parcial do 
programa governamental 0108 – GESTÃO
URBANA – Obras de Pavimentação, Guias e Sarjetas.
Art. 3º Fica o Execu�vo Municipal autorizado a suplementar 
a contrapar�da municipal,
referente ao Crédito Adicional Especial, aberto pelo 
Decreto Municipal nº 08/2017, em 20 de
janeiro de 2017, na Contadoria da Prefeitura do Município 
de Ibirarema, junto ao
Departamento de Obras, Serviços, Engenharia e Projetos, 
no valor de R$ 7.600,00 (sete mil e
seiscentos reais), na forma dos ar�gos 42 e 43 da Lei 
Federal nº 4.320/64, para ocorrer com as
despesas de execução das ações: Obras de recapeamento 
asfál�co em várias ruas do
município, em convênio com o Ministério das Cidades, 
contrato de repasse nº 824.764/2015.
Parágrafo único. A suplementação da contrapar�da 
municipal, referente ao crédito adicional
especial autorizada neste ar�go será coberta com os 
recursos resultantes da anulação parcial
da seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente, 
na forma prevista no inciso III, do §
1º, do ar�go 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, no valor de R$ 7.600,00
(sete mil e seiscentos reais:
15.451.0108.1106.0000 – OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, 
GUIAS E SARJETAS

0 8 8  4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e 
Instalações.....................................................R$ 7.600,00
Art. 4º A classificação da despesa de que trata o ar�go 3º 
desta Lei, será feita no ato que abrir
o respec�vo crédito, na forma do ar�go 46 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 14 de setembro de 
2017.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta
Prefeitura, em local visível e de costume, bem como 
publicada no Diário Oficial do Município
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í � o 
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.103, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
“AUTORIZA A SUPLEMENTAÇÃO DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL E SUA INCLUSÃO NO PLANO
PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO 
DE IBIRAREMA, do período de
2014 a 2017, aprovado pela Lei Municipal nº 1.736, de 30 
de Agosto de 2013 e na LEI DE
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DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração 
do Orçamento Municipal para o
exercício de 2017, aprovada pela Lei Municipal nº 2.015, de 
29 de Junho de 2016, junto ao
programa governamental 0108 – GESTÃO URBANA – do 
Departamento de Obras, Serviços,
Engenharia e Projetos, o valor de R$ 200,00 (duzentos 
reais), visando sua suplementação, para
a execução das ações: Obras de recapeamento asfál�co em 
várias ruas do município, em
convênio com o Ministério das Cidades, referente ao 
contrato de repasse nº 819.513/2015.
Art. 2º Os recursos necessários para a suplementação do 
programa governamental de que
trata o ar�go anterior, serão os provenientes do Tesouro 
Municipal, no valor de R$ 200,00
(duzentos reais), com redução parcial do programa 
governamental 0108 – GESTÃO URBANA –
Obras de Pavimentação, Guias e Sarjetas.
Art. 3º Fica o Execu�vo Municipal autorizado a suplementar 
a contrapar�da municipal,
referente ao Crédito Adicional Especial, aberto pelo 
Decreto Municipal nº 09/2017, em 20 de

janeiro de 2017, na Contadoria da Prefeitura do Município 
de Ibirarema, junto ao
Departamento de Obras, Serviços, Engenharia e Projetos, 
no valor de R$ 200,00 (duzentos
reais), na forma dos ar�gos 42 e 43 da Lei Federal nº 
4.320/64, para ocorrer com as despesas
de execução das ações: Obras de recapeamento asfál�co 
em várias ruas do município, em
convênio com o Ministério das Cidades, contrato de 
repasse nº 819.513/2015.
Parágrafo único. A suplementação da contrapar�da 
municipal, referente ao crédito adicional
especial autorizada neste ar�go será coberta com os 
recursos resultantes da anulação parcial
da seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente, 
na forma prevista no inciso III, do §
1º, do ar�go 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, no valor de R$ 200,00
(duzentos reais):
15.451.0108.1106.0000 – OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, 
GUIAS E SARJETAS
0 8 8  4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e 
Instalações..........................................................................
R$
200,00
Art. 4º A classificação da despesa de que trata o ar�go 3º 
desta Lei, será feita no ato que abrir
o respec�vo crédito, na forma do ar�go 46 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 2.104, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
“DISPÕE SOBRE DESAFETAÇÃO DE ÁREA, QUE ESPECIFICA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º Fica desafetada de sua des�nação originária a área 
de 2,42 ha, expropriada por meio
do Decreto nº 62/2015, de 26 de novembro de 2015, a qual 
passa a ser afetada no rol dos bens
de uso especial como área para recinto municipal de 

eventos.

Art. 2º A área de que trata o ar�go anterior passa a 
denominar-se “RECINTO MUNICIPAL DE
EVENTOS – ALTAIR PONTREMOLEZ”.
Art. 3º A Travessa 1 e as Ruas 1 e 2 pertencentes ao Recinto 
Municipal de Eventos “Altair
Pontremolez” denominado no ar�go anterior, passam a 
denominarem-se, respec�vamente,
“TRAVESSA TOURO PARAQUEDA”, “RUA MARCA TAÇA” e 
“RUA TOURO SACI”, conforme planta
que passa a integrar esta Lei.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei, 
correrão por conta de dotações
orçamentárias  próprias  do orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 14 de setembro de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta
Prefeitura, em local visível e de costume, bem como 
publicada no Diário Oficial do Município
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í � o 
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete
LEI Nº 2.104, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017.
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